
PARECER N° 847, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 162, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação do “Programa de Merenda Escolar Vegetariana” neste Estado.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 41a a 45a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/04/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
A dieta vegetariana ganha, a cada ano, número relevante de adeptos. Alguns a adotam motivados pela causa animal, é dizer, pelo direito à vida do animal, enquanto outros a abraçam por questões de saúde. Conhecedores dos grandiosos estragos ambientais provocados pelo gado, que necessita de grandes áreas de pastagem e de milhares de litros de água, existem indivíduos que abdicam da carne em prol do meio ambiente. Motivos religiosos ou experiências pessoais são ainda outros propulsores que levam ao abandono da carne. Seja como for, cresce cada vez mais o já significativo grupo de vegetarianos.
As crianças, que têm em seus pais ou tutores o seu maior exemplo, acabam por abraçar os hábitos de seus cuidadores, seguindo também uma dieta vegetariana. Outra justificativa para a aderência, pelas crianças, ao vegetarianismo, é a intolerância digestiva que muitos infantes vêm apresentando ao ingerir a carne vermelha. Nesses casos, muito embora a família não siga uma dieta vegetariana, a criança com restrições alimentares se vê obrigada a segui-la.
Um ponto merece destaque em todo esse cenário: independentemente da motivação, a dieta vegetariana deverá ser balanceada para que as substituições alimentares ultimadas supram o organismo de todas as suas necessidades. Feito isso, não há qualquer empecilho para que um adulto ou uma criança seja vegetariano.
Dentro desse contexto, surge a ideia da propositura, que concilia o respeito à dieta vegetariana sem deixar de proporcionar à criança uma alimentação nutricionalmente balanceada. Como afirmado pelo autor da proposta, “Se há a decisão familiar por esse tipo de orientação alimentar, o aluno deve ter o suporte na escola para dar continuidade a isso.” Só podemos, pois, considerar positiva a ideia ora lançada.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 162, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/9/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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